
Senado deve votar em julho PEC dos Recursos e novo CDC

O Senado realiza esforço concentrado nos próximos dias 15, 16 e 17 para analisar alterações no Código
de Defesa do Consumidor, na Lei de Licitações e na legislação relacionada à tributação de empresas,
além da concessão de benefícios à magistratura e de mais recursos para o financiamento estudantil.

Duas proposições tratam de alterações no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990). O PLS
281/12 regulamenta as compras pela internet, estabelecendo regras de divulgação dos dados do
fornecedor e a localização física do negócio virtual. O texto prevê ainda a responsabilização solidária
entre sites de compra coletiva e o provedor do produto ou serviço.

O PLS 283/12 disciplina a oferta de crédito ao consumidor e visa prevenir o superendividamento. A
proposta estabelece que devem ser fornecidas informações claras sobre o produto ofertado e estimula a
renegociação de dívidas. Entre as medidas propostas está a proibição de publicidade com expressões
como “crédito gratuito”, “sem juros” e “sem acréscimo”.

Deve ser votada ainda a Proposta de Emenda à Constituição 15/2011, conhecida como PEC dos
Recursos. O projeto garante a expedição de mandado de prisão em caso de sentenças proferidas por
órgãos colegiados ou pelo tribunal do júri, mesmo quando ainda há possibilidade de recurso. Hoje, a
sentença só pode ser executada após o esgotamento de todas as possibilidades de apelação.

Outro projeto que envolve o Judiciário é a PEC 63/2013, que permite pagar aos membros da
magistratura e do Ministério Público um valor mensal a título de valorização por tempo de serviço. A
proposta também assegura a contagem do tempo de exercício anterior em carreiras jurídica.

Licitações
Os senadores também devem votar o PLS 559/13, que altera a Lei de Licitações (Lei 8.666/93). O
projeto elimina a carta-convite e a tomada de preços no processo licitatório. A intenção é estabelecer
novo marco legal para contratações no setor público, o que implicaria na revogação da própria Lei
8.666/93, da Lei 12.462/2011, que institui o regime diferenciado de contrações públicas, e da Lei
10.520/2002, referente ao pregão. Com informações da Agência Senado.
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